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SECRETARIA MUNICIPAL DE 
PLANEJAMENTO, ACIMIMSTRAÇAO. 
, FINANÇAS (ORÇAMENTO. 

Estado do Ceará 

Prefeitura Municipal de Quixeló 

EDITAL DE PUBLICAÇÃO N°2016.07.15-1 

A Prefeita Municipal de Quixelõ - Estado do Ceará, MARIA DE FÁTIMA ARAÚJO, em 
pleno exercício do cargo e no uso competente de suas atribuições, notadamente as 
conferidas pelo Art. 28, Inciso X, da Constituição do Estado do Ceará, bem como as 
disposições evidenciadas no art. 48 da Lei complementar 101/2000, RESOLVE 
publicar mediante afixação nos locais de amplo acesso do público em geral no 'âmbito 
do Município de Quixelõ/CE, e na internet, através do site www.quixelo.ce.gov.br  e 
www.publicont.com.br, a Lei Municipal N°235/2016. de 15 de Julho de 2016, que trata 
da Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício financeiro de 2017. 

PUBLIQUE-SE, 

DIVULGUE-SE, 

CUMPRA-SE. 

Paço do Poder Executivo Municipal de Quixelti - Estado do Ceará. Em, 15 de Julho de 
2016. 

nerfgr 
Maria de Fátima Araújo 

Prefeita Municipal 

CNP1:06.742.480/0001- 42 
Rua Pedro Gomes de Araújo, 	- Centro - Onixe/6/CE - Brasil 

63515-000 -Telefone (88) 3579.1210 

www.qu ixel o.ce.gov. br 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE 
rtAtirssterro. ADMINISMACAO, 

FINANÇAS E ORÇAMENTO. 

DECLARAÇÃO 

Em cumprimento ao art. 4° da Instrução Normativa do TCM n° 03/2000. DECLARO, 
para fins de prova junto a esse.Orgão de Controle Externo, que a Prefeitura Municipal 
de Quixelá - CE publicou mediante afixação nos locais de amplo acesso público em 
geral no âmbito do Município de Quixelô e no site www.quixelo.ce.gov.br  e 
www.publicont.combr, a Lei Municipal N° 235/2016, de 15 de Julho de 2016, que 
dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício financeiro de 2017 (LDO), 
conforme EDITAL DE PUBLICAÇÃO anexo. 

Quixelô - CE, 15 de Julho de 2016. 

MaSna Araújo 

Prefeita Municipal 

CNR1.:06.742.480/0001- 42 
Rua Pedro Gomes de Araújo, S/N - Centro - Quixel&CE - Brasil 

63515-000 -Telefone (88) 3579.1210 

www.quixeichce.gov.br  
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QUIXELO 
GOVERNO DO ESTADO DO ~RA 

nerrtrureA MWOCIPAL DE ~eu% 
OWNIrre DA PREMIDA 

LEI DE N°235, DE 15 DE JULHO DE 2016 

EMENTA: DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA 
ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA DE 2017 E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE QUIXELÔ, Estado do Ceará, MARIA DE FÁTIMA ARAÚJO, no uso 

de suas atribuições legais, que lhe são conferidas pelo art. 88, inciso VI, da Lei Orgânica do 

Município. FAÇO SABER, que o Poder Legislativo decretou e eu sanciono a seguinte LEI. 

DISPOSICÕES PRELIMINARES  

Art. 1° - São estabelecidas as diretrizes, orçainentáriasI,do Município de Quixelõ - CE, para o 

exercício de 2017, em cumprimento ao disposto0o iart.165, § 2°, da Constituição, às normas 

estabelecidas pela Lei 4.320, de 17 de março de 1964, e suas alterações, na Lei Complementar n° 

101. de 04 de maio cl'&2000e4rta.,Lei Orgânica do Município, compreendendo:' , 

I—as metas e prioridades da Administração Pública . MUnicipal; 

II—as diretrizes e estrutura organizacional parwelaboração da iLei,do Orçamento Anual; 

III—as disposições relativas astaeSpresis dá milnicipio {coin j;essoái e õrióargos sociais; 

IV—as diretrizes para execução e limitação dos orçamentos do Município; 

V—as disposiçries re;attvas- à.  dívida pública municipal; 

VI—as disposições sobre alterações na legislação tributária; 

VII—as disposições ,gerais. 

CAPITULO I 

DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRACAO PÚBLICA MUNICIPAL 

Art. 2°  - As prioridades e as metas para o exercício financeiro de 2017 estão especificadas no anexo 

I que integra a presente Lei, cujos investimentos estão contemplados nas diretrizes do Plano 

plurianual (PPA), para o quadriênio 2014 a 2017. 

§ 1° — A Lei Orçamentária não consignará dotação para investimento com duração superior a um 

exercício financeiro que não esteja previsto no Plano Plurianual ou em Lei que autorize a sua 

inclusão, conforme disposto no § 1° do art. 167 da Constituição da República Federativa do Brasil. 

rtNeati‘-  
CNPJ — 06.742480/0001-42 
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GOVERNO DO 6S FADO 00 CEARA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 041E04 
GABINETE DA PREFEITA 

§ - As dotações orçamentárias das metas e prioridades contempladas no anexo 1 desta Lei serão 

fixadas no Projeto de Lei Orçamentária para o exercício financeiro de 2017, que será encaminhado 
ao Legislativo Municipal até o dia 01 de outubro de 2016. 

Art. 3° - A elaboração e aprovação do Projeto da Lei do Orçamento Anual — LOA, exercício de 2017, 

e a execução da respectiva Lei deverão ser compatíveis com os Anexos de Metas Fiscais e de 

Riscos Fiscais, em conformidade com o que dispõem os parágrafos 1°, 2° e 3° do Art. 4° da LC 

101/2000. 

§ 1° - A elaboração e a execução da LOA 2017 deverão levar em conta as metas de resultado 

primário e nominal, estabelecidas no Mexo de Metas Fiscais que integra esta Lei. 

§ 2° - As prioridades e as metas especificadas nornet!li terão precedência na alocação de recursos 

no orçamento do exercício de 2017, não se constituindo, em limite a programação das despesas. 

CAPITULO Il  

DAS DIRETRIZES E ESTRUTURA ORGANIZACIONAL PARA A ELABORAÇÃO 

DA LEI DO ORÇAMENTO ANUAL 

r•  Seção I p 
Diretrizes Gerai% 	- 

No  R s ns, 	I s;?= - 'et t 
4 

Art. 4° - A elaboraçao e ta Aprovação do Projeto da Lel 'Orçamentária para o exercício financeiro de 

2017 e dos créditos' adicionais, bemIcomo atexecução dás respectivas :leis, deverão ser :realizadas 

de acordo comó «principio. idapublicidacle,;.%prornovendo-se ' , transparência da 'gestão 'fiscal e 

permitindo-se o amplo acesso da sociedade a todas as informações relativas a cada uma dessas 

etapas. 

§ 1° - Em atenção ao que preceitua a Lei Complementar 131, os poderes Executivo e Legislativo 

darão ampla transparência aos gastos públicos, com a liberação ao pleno conhecimento e 

acompanhamento da sociedade, em tempo real, de informações pormenorizadas sobre a execução 
orçamentária e financeira, em meios eletrônicos de acesso público, e ainda com a publicação dos 

seguintes relatórios e documentos: 

a) estimativas das receitas de que trata o art. 12. § 3°, da Lei Complementar n°101. de 2000: 

b) Lei Orçamentária Anual e seus anexos; neta 
CNRI — 06.742480/0001-42 
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GOVERNO DO ESTADO DO CEARA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE outxn6 

CAMNETE DA PREFEITA 

c) créditos adicionais e seus anexos; 

d) Prestação de Contas de Governo e Prestações de Contas de Gestão. 

e) incentivo á participação popular e realização de audiências públicas, durante os processos de 

discussão dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e orçamentos. 

§ 2° - O Poder Legislativo deverá realizar audiências públicas durante a apreciação do Projeto de Lei 

Orçamentária Anual para o exercício financeiro de 2017, que contarão com a participação de 

entidades dos movimentos sociais, em conformidade com o disposto no parágrafo único do art. 48 da 

Lei Complementar n°101, de 2000. • 

§ 3° - As estimativas de receitas serão feitas com a observância estrita das normas técnicas e legais 

e considerarão os efeitos das alterações na legislação, da variação dos índices de preços, do 

panorama econômico ou de qualquer outro fator relevante. 

§ 4° - As estimativas das despesas obrigatórias der:que: tratam os anexos desta Lei deverão adotar 

metodologia de cálculo compatível com a legislação apliaivel, o comportamento das despesas em 

anos recentes, os efeitos decorrentes de decisões 4judiCiais '.e o nível de endividamento do município. 

Art. 5° - A coleta de ;dado& das,,propostas orçamentárias dos Órgãos, Entidades etundos do Poder 

Executivo, o seu processamento e -  a 'sua' consolidação.no , Projetokte }Lei . do Orçamento Anual para 

2017, bem como suas alterações e as modificações nós quadros de detalhamento da despesa, serão 

feitos por meio de sistema -integrado. de gestão administrativa,: yinculado a Secretaria de 

Planejamento, Administração, Finançaile Orçàmento. 

. 	. 

Parágrafo Único — °s i :relatórios:que consolidaraLProlpostdOrçamentária dos orgãos,,Autarquias, 

Entidades e Fundos do:Poder Executivo deverão ser encaminhados e protocolados na Secretaria de 

Planejamento, Administração, Finanças e Orçamento*  devidamente yalidadas ypor-tseu,titular,,até 01 

de setembro de 2016  -- ü7 	 asa:~ railiAS LI■auldf.ta~,  

Art. 6°  - A Lei do Orçamento Anual abrangerá os orçamentos fiscal e da seguridade social, 

referentes aos órgãos do Poder Executivo e Legislativo, seus fundos, autarquias, fundações 

instituídas e mantidas pelo Poder Público. 

Art. 7° — A Proposta Orçamentária do Poder Legislativo deverá ser elaborada na forma e conteúdo 

estabelecidos nesta Lei e em consonância com as disposições sobre as matérias contidas na 

Constituição Federal e nas normas complementares, devendo ser encaminhada ao Poder Executivo 

para ajuste e consolidação do Projeto de Lei do Orçamento Anual até o dia 31 de agosto de 2016, 

observados os limites fixados no Art. 29-A da Constituição Federal. 

CNP., — 06.742480/0001-42 

Rua Pedro Gomes de Araújo, 5/N — Centro — Quixeld /CE — Brasil 

63.515-000 —Telefone (88) 3579-1210 

www.cluixelo.ce.Pov.br  



.....,„  , 

tx°meã- 

cto .ficlitté  

GOVERNO 00 ESTADO DO CEARA 
PREPERLIRA MUNICIPAL DE OCRXELO 

GAMNETE DA ~PEITA 

Art. 8° — A Lei do Orçamento Anual conterá reserva de contingência em montante equivalente até o 

limite de 04 (quatro) por cento da receita corrente liquida - RCL, apurada no RREO do 4 0  bimestre de 

2016, que será destinada a atender aos passivos contingentes e outros riscos, eventos fiscais 

imprevistos, conforme inciso III, do art. 5 0  da LC n° 101. de 2000. e ainda, contrapartidas para 

convênios firmados e não previstos na proposta inicial. 

Parágrafo Único - Para efeito desta Lei, consideram-se passivos contingentes e outros riscos e 

eventos fiscais imprevistos a deficiência de saldos orçamentários para o pagamento de despesas 

vinculadas a pessoal e encargos sociais, juros e encargos da divida, amortização da divida 

contratados e precatórios judiciais, cuja deficiência das dotações iniciais se deram por conta de 

fatores imprevistos como aumento do salário mínimo, aumento do piso nacional salarial, dentre 

outros, ficando o Chefe do Poder Executivo autorizado t a suplementar referidas dotações, utilizando 

como fonte de recurso a anulação de saldos orçamentários da Reserva de Contingência. 

Art 90 
 — Para cumprimento das metas estabelecidas:!sempre que necessário, em razão dos efeitos 

da economia nacional ou catástrofes de,. abrangènoilimitada ou decorrentes de mudança de 

legislação, o Poder Executivo adaptará as' receitaie as despesas da LOA 2017 da seguinte forma: 

I — alterando a estrutura organizacional ou a competência legal ou regimental de órgãos, entidades e 

fundos do Poder Executivo: 
‘27!:áaç ran t.  

II — incorporando receitas não previstas; 

III — não realizando despesas previstas,, 

Art.10° - O Poder Executivo. ,é,autorizadornos termos ,da Constituição Federal a: 
;+,:. 	1 W !1 lai 	:n 	4.;:f1 ,;''': 

i. 	' k ,,, 	(', 	:- wal 	t'. ) 	... ;.. 	' -.', A ... 
i - Realizar opeiaçõeStde crédito; inclusive por Antecipação de Receita Orçamentária — ARO, atè o 

limite estabelecido pela .  legislação em vigor; 	. 

II— Abrir créditosiádioicinais suplementares atésÁmite'de'70%.:(setenta Porcento) do orçamento das 

despesas, nos termos da legislação Vigente; 

III - Contingenciar parte das dotações, quando a evolução da receita comprometer os recursos 

previstos. 

IV — Promover as alterações das fontes de recursos vinculadas a fixação da despesa orçamentária, 

tendo por finalidade identificar as Fontes de Recursos movimentadas, demonstrando as alterações 

relacionadas exclusivamente com as Fontes de Recursos de uma mesma Programação 

Orçamentária. 

V— Transpor, remanejar ou transferir recursos, dentro de uma mesma categoria de programação, 

com prévia e especifica autorização legislativa, nos termos do inciso VI, do art. 167, da Constituição 

Federal. rrea 

CNP.; — 06.742480/0001-42 
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00VÉRIY0 DR ESTADO 00 CEARA 
PREFEITURA MUNICIPAL DC INATXCLÕ 

CAINHEM DA PRE FRITA 

Art. 11° - Não poderão ser fixadas despesas em desacordo com os ditames desta Lei e sem que 

estejam definidas as fontes de recursos disponíveis. 

Art. 12° - É vedada a inclusão na Lei do Orçamento Anual e em seus créditos adicionais, de 

dotações a titulo de subvenções sociais, ressalvadas aquelas destinadas a entidades privadas sem 

fins lucrativos, que desenvolvam atividades de natureza continuada e preencham uma das seguintes 

condições: 

I- prestem atendimento direto ao público nas áreas de: assistência social, saúde, educação, esporte, 

cultura, turismo e lazer. 

II- sejam vinculadas a organismos de natureza filantrópica, institucional ou assistencial; 

III- atendam ao disposto nos artigos 204 e 217 da Constituição Federal, no artigo 61 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias. 

§ 1° - Para habilitar-se ao recebimento de subvençõesisociais. a entidade privada sem fins lucrativos 
,g 4  deverá apresentar declaração de funcionamentwegulapezcomprovantes de regularidade do mandato 

.,&; 
de sua diretoria, bem como o previsto no art. 116 	li

„
5;dà e 8.666/93, especialmente com relação à 

regularidade fiscal exigida pela Constituição da República em seu art. 195, § 1° e a lei 8666/93, art. 

116 c/c art. 29. 	 • 

§ 2°- As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos, a qualquer titulo, submeter-se-ão à 

fiscalização dos Poderes Executivor-e jLegislativo Municipal i.corn: , .a ;finalidade de ,  verificar o 

cumprimento de metas e objetivos:pana:os qu iáisfreceberam. bstrecursosr, atendendo o, exigido no art. 

16 e seu parágrafo, da lei 4320i64. ,  

§ 3° - É vedada a destinação de recursos públicos para instituições ou entidades privadas que não 

prestem contas da última subvenção recebida no prazo fixado rio convênio. 

Seção  II 

Da Estrutura e Organização Dos Orçamentos 

Art. 130  - O Projeto da LOA 2017 que o Poder Executivo encaminhará a Câmara Municipal será 

constituído de: 

I - Texto da Lei; 

II  - Quadros orçamentários consolidados, incluindo os complementos referenciados no art. 22, inciso 

III da Lei n°4320 de 1964, conforme Anexo desta Lei; 

III - Anexo dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, contendo: 
nnkrp-4-- 

CNPJ - 06.742480/0001-42 

Rua Pedro Gomes de Araújo, 5/N - Centro - Quixelei /CE - Brasil 

63.515-000 -Telefone (88) 3579-1210 

www.qumelo.ce.eov.br  



• 	l 
i  '1:t....-0,  •  r „ 

.1.$ 

Qüijiktcrmi 0.,, A 

, ;• ,,P.w. 'tr. , ,r4. im•r.w.,  

GOVERNO DO ESTAFO DP CEARA 
PREFEITURA MUNICIPAL OC Of.:MELEI 

GABINETE DA PREFIUTA 

a) Receitas discriminadas por natureza, identificando a fonte de recurso correspondente a cada cota-

parte de natureza de receita, o orçamento a que pertence e a sua natureza financeira ou primária 

observada o disposto no art. 6° da Lei n°4320, de 1964; 

b) Despesas, discriminadas na forma prevista no art. 14 e nos demais dispositivos pertinentes desta 

Lei; 

IV — Discriminação da legislação da receita, referente aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social; 

Art. 14° — Os orçamentos fiscal e da seguridade social discriminarão a despesa por unidade 

orçamentária, detalhada por categoria de programação em seu menor nível, com suas respectivas 

dotações especificando a esfera orçamentária, a fonte de recursos e os grupos de despesa conforme 

a seguir discriminados: 

Despesas Correntes 

—Pessoal e Encargos Sociais 

—Juros e Encargos da Divida 

— Outras Despesas Correntes 

Despesas de Capital ---- 	 'arz  
—Investimentos 	

cr,:i1C2g2"1"
.  

—Inversões Financeiras 
. 	_ 	. 

—Amortizaçao da uivida 	p rtg Ft c 37. rir. I p 	ç r. 	r 	-„ 	, 	r 	 - 	
tr-1 

- 
Art. 15° — A estrutura do Projeto dwlei daOrçamentoAnual deveráidentificar a receita pororigem e 

unidade orça lmentária eâa despesa, por função,sub função, programa de:governo,"ação, fonte de 

recursos e esfera orçamentária 

-2 	 3 

§ 1 °  • Os prograni~aiáafirtir:os'iseustbjetivo:s.  ‘è desclobrart4nijaçõesEerçãmentáriás; 

§ 2° — As ações, agrupadas por unidade orçamentária, compreendem atividades, projetos e 

operações especiais. 

§ 3° — As ações orçamentárias citadas no parágrafo anterior, de acordo com a finalidade do gasto, 

serão classificadas como: 

I — atividades de pessoal e encargos sociais; 

II — atividades de manutenção administrativa; 

III — outras atividades de caráter obrigatório; 

IV — atividades finalisticas; 

V — projetos. „yetior  

CNN — 06.742480/0001-42 

Rua Pedro Gomes de Araújo, 5/N — Centro — Quixelõ /CE — Brasil 

63.515-000 — Telefone (88) 3579-1210 

www,QUixelo,ce.F0V.br   



< 	 • 

E  a4 

l•;.t 

QuixflÔ 
GOVERNO DO ES1AD0a0 CEARA 

PREFEITURA nrumcattAt. off otmiceid 
GANIREM DA PREFEITA 

Art. 16° — As fontes de recursos que corresponderem às receitas provenientes da concessão e 

permissão de serviços públicos constarão da Lei Orçamentária Anual com código próprio que as 

identifique. 

Art. 17° — Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão apresentados na forma e com o 

detalhamento estabelecido para o projeto de Lei Orçamentária Anual. 

Art. 18° — A Lei do Orçamento Anual incluirá ainda, dentre outros, os seguintes demonstrativos: 

I — Divida Fundada; 

II — das receitas e das despesas do orçamento fiscal e do orçamento da seguridade social, bem 

como do conjunto dos dois orçamentos, que obedecerá ao previsto no art. 2°, § 1° da Lei Federal n°. 

4.320 de 1964; 

III —da despesa por funções; 

IV — da aplicação dos recursos destinados à manutenção, •  ao desenvolvimento do ensino; 

V — da aplicação dos recursos destinados às açõesMserviços públicos de saúde; 

VI — da despesa por fonte de recursos para cada ótgãod‘ritidade e fundo; 

VII — da consolidação das despesas por projetos, atividades e operações especiais, por ordem 

numérica; 

VIII — da despesa por programa;WW11,0,1,- 	 Armo 

IX — dos projetos e atividades finalisticos consolidado; 

X — da compatibilidade das metas programadas trios orçamentos comias objetivos e as metas 

previstas no Mexo de Metas Fiscais désta Lei, de aco trddi ca á inciso laft.: 5° da Lei Complementar 

Federal N° 101, de:2000. 

Seção III 

Das Diretrizes Especificas para a Elaboração do Orçamento da Seguridade Social 

Art. 19° — O orçamento da seguridade social compreenderá as dotações destinadas a atender as 

ações de saúde, previdência e assistência social e obedecerá ao disposto nos artigos 194, 195, 196, 

200, 201, 203 e 212, § 4°, da Constituição Federal, e contará, dentre outros, com recursos 

provenientes: 

I — das contribuições sociais previstas na Constituição Federal; 

II — das receitas próprias dos órgãos, fundos e entidades que integram, exclusivamente, este 

orçamento; 

III — do orçamento fiscal. 

CNN — 06.742480/0001-42 
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GOVERNO De ESTADO DO CEARA 
PREFEITURA MUNICIPAL GE QUIXELO 

GAGINETE DA PREFEITA 

Parágrafo Único — A destinação de recursos para atender despesas com ações e serviços públicos 

de saúde e de assistência social obedecerá ao principio da descentralização, conforme especificado 

na Constituição Federal, artigo 198. 

Art. 200_ No Exercício de 2017 serão aplicados em ações e serviços de saúde no mínimo recursos 

equivalentes aos autorizados em 2016, se mantidos os mesmos níveis mínimos de repasses de 

recursos federais e estaduais. 

Art. 21° — O Orçamento da Seguridade Social discriminará: 

I - as dotações relativas às ações descentralizadas de saúde e assistência social em categorias de 

programação específicas no Município; 

II — as dotações relativas ao pagamento de benefícios em categorias de programação específicas 

para cada categoria de beneficio: 

III - as estimativas relativas às contribuições para a seguridade social dos empregadores incidentes 

sobre a folha de salários. 

Art. 22° — Ficam os órgãos do Poder Executivo, seus Fundos, Autarquias e Fundações, autorizados 

a efetivar convênio& 'e similarepo .c âmbito da sua administração, disponibilizan'do a necessária 

contrapartida para o alcance dos ObjetivSestipulados. 

Parágrafo Único — A contrapartida de.que trata o caput poderá ser reduzida mediante justificativa do 

órgão responsável pela execução idaskespectivas ações,klue deverá constar do respectivo processo 

de concessão da transferência. 

CAPITULO III 

DAS DISPOSICÕES PARA DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS SOCSAIS 

Art. 23° — Os Poderes Executivo e Legislativo terão como limite na elaboração de suas propostas 

orçamentárias para pessoal e encargos sociais, a despesa com a folha de pagamento calculada de 

acordo com a situação vigente em agosto de 2016, projetada para o exercício de 2017, considerando 

os eventuais acréscimos legais, inclusive o disposto nos parágrafos deste artigo ou outro limite que 

vier a ser estabelecido por legislação superveniente. 

§ 1° - para fins de atendimento ao disposto no art. 169, § 1°, inciso II, da Constituição, observado o 

inciso I do mesmo parágrafo, ficam autorizadas as concessões de quaisquer vantagens, aumentos 

de remuneração, criação de cargos, empregos e funções, alterações de estrutura de carreiras, bem 

como admissões ou contratações de pessoal a qualquer título até o montante das quantidades e 

-Yr:1qt 
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limites orçamentários constantes de anexo discriminativo da Lei Orçamentária de 2017, cujos valores 

serão compatíveis com os limites da Lei Complementar Federal n° 101 de 2000. 

§ 2° - os acréscimos a que se refere o caput só poderão ser autorizados por Lei que prevê aumento 

de despesa. com  a discriminação da disponibilidade orçamentária para atendimento do 

correspondente e ainda acompanhados dos demonstrativos e cálculos relacionados no artigo 16 da 

Lei Complementar 101/2000. 

§ 3° - Fica autorizada a revisão geral das remunerações, subsídios, proventos e pensões dos 

servidores ativos e inativos dos Poderes Executivo e Legislativo, das autarquias e fundações, cujo 

percentual será definido em lei específica. 

Art. 24° — O disposto no § 1° do art. 18 daj ,Lei 'Complementar n° 101, de 2000, aplica-se 

exclusivamente para fins de cálculo do limite da despesa total com pessoal, independentemente da 

legalidade ou validade dos contratos. 

Parágrafo único — Não se considera como substituição de servidores e empregados públicos para 

efeito do caput deste artigo, os contratos de serviços de terceiros relativos a atividades que 

simultaneamente: - 

Jra --enigr4~  .a- 

I — sejam acessórios, instrumentais ou complementares às atribuições legais do órgão ou entidade, 

na forma prevista em regulamento; 	 - 

II — não sejam inerentes a categoriasfunCiOnais abrángictis pelo quadro.  :d̂e pessoal; do ,órgão ou 

entidade, salvo expressa disposição legal . em contrário, .ou , seja, relativas a cargo ou categoria 

extinto, total ou parcialmente; 

III — não caracterizem relação direta de emprego 

CAPITULO IV  

DAS DIRETRIZES PARA A EXECUÇÃO E LIMITAÇÃO DO ORÇAMENTO E SUAS ALTERAÇÕES 

Seção I 

Das Diretrizes Gerais 

Art. 25° — A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que venha a ser 

acrescida á execução orçamentária de 2017, a qualquer tempo, deverá atender ao disposto nos 

incisos I e II do artigo 16 da Lei Complementar Federal n° 101, de 2000. 
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Art. 26° — Entende-se como despesas irrelevantes, para fins de atendimento ao que dispõe o § 3° do 

artigo 16 da Lei Complementar Federal n.° 101, de 2000, as despesas cujo valor não ultrapasse os 

limites fixados nos incisos I e II do artigo 24 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho 1993, 

atualizados. 

Art. 27° —A execução orçamentária e financeira da despesa poderá se dar de forma descentralizada, 

seguindo o cronograma de desembolso, estipulado pelo Controle Orçamentário, salvo aquelas 

previamente autorizadas pelo chefe do Poder Executivo. 

Art. 28° — São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de despesa que viabilizem a 

execução de despesas sem comprovada e suficiente disponibilidade orçamentária. 

Art. 20° — As unidades, através de seus orderiadárds, serão responsáveis pela execução dos 

créditos orçamentários e adicionais autorizados, processarão o empenho da despesa, observados os 

limites fixados pelo órgão gestor do orçamento r, municipal para cada categoria de programação 

econômica, fontes de recursos, modalidades'clePaplicaçáole elemento de despesa. 

Art. 30° — A classificação e contabilização dos ingressos de receitas e despesas orçamentárias - 

empenho. liquidação''Ociagamento, pelos órgãos. entidades e fundqs .  integrantes dos orçamentos, 

fiscal e da seguridade social, serão registradaszna d,ata de.suaakespectivas ocorréncias. 

Art. 31 0  — Além de observar as :demais diretrizes estabelecidas nesta Lei.a alocação dos recursos 

na Lei Orçamentária de 2017 e' érnt.créditos adicionais, :berdcorno a sespactiva execução fserá feita 

de forma a propiciar o.controlexlos‘custos das ações e‘wavaliaçàcrdos {resultados dp.s ,  programas de 

governo, devendo ser execirtadoskldacordo'com:as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas 

ao Setor Público - NBCASP, utilizando para tanto o Plano de Contas Aplicado ao Setor Público — 

pcAsp.  

Seção  II 

Da Limitação Orçamentária e Financeira 

Art. 32° — Caso seja necessária limitação do empenho das dotações orçamentárias e da 

movimentação financeira para atingir a meta de resultado primário, nos termos do art. 9° da Lei 

Complementar n° 101, de 2000, será fixado separadamente percentual de limitação para o conjunto 

de "projetos", 'atividades" e calculada de forma proporcional á participação do Poder em cada um 

dos citados conjuntos, excluidas as relativas ás: 

I — despesas que constituem obrigação constitucional ou legal do Município integrante desta Lei; 
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II - despesas ressalvadas, conforme o art. 9°, § 2°, da Lei Complementar n° 101, de 2000, 

integrantes desta Lei; 

III - dotações constantes da Lei Orçamentária de 2017 referentes a doações e convênios; 

Art. 33° - Excetuadas as despesas com pessoal e encargos sociais, os cronogramas anuais de 

desembolso mensal do Poder Legislativo terão como referencial o repasse previsto no art. 168 da 

Constituição Federal, na forma de duodécimos. 

Art. 34°- Para efeito do disposto no art. 42 da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000: 

I  - Considera-se contraída a obrigação no momento da formatação do contrato administrativo ou 

instrumento congênere; 

II - No caso de despesas relativas à prestação de serviços já existentes e destinados à manutenção 

da administração pública, consideram-se como !cpmpromissadas apenas as prestações cujo 

pagamento deva se verificar no exercício financeiro, observado o cronograma pactuado. 

CAPÍTULaV  

DAS IDISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPACQ  

Art. 35° - Todas as despesas relativas à divida pública municipal, mobiliária ou contratual e as 

receitas que as atenderão, constarão da lei orçamentária anual. 

Art. 36° - As,clespesas com amortização,juroste outroslencargosra Divida Pública, deverão 

considerar ,apenas:r as operações.” contrafaclas oj aiThorizaçõesi Concedidas até .a data do 

encaminhamento,do Projetoidekei do'Orça mento Anuarà Câmara Municipal. 

Art. 37°  - As des .pesas 'com o ipagamento kcle:precatóriOs.tjudiciáiscorrerãoíà conta • de dotações 

consignadas com esta finalidade em atividades especificas, nas programações a cargo das unidades 

orçamentárias. 

Parágrafo Único - Os recursos alocados na lei orçamentária, com a destinação prevista neste 

artigo, não poderão ser cancelados para a abertura de créditos adicionais com outra finalidade. 

Art. 38° - A Procuradoria Geral do Município encaminhará à Secretaria de Planejamento, 

Administração, Finanças e Orçamento até 01 de julho de 2016 a relação dos débitos constantes de 

precatórios judiciais a serem incluídos na proposta orçamentária de 2017, conforme determina o 

artigo 100, § 1°. da Constituição Federal, discriminada por órgão da administração direta e por grupo 

de despesas, especificando: 
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a) número do processo; 

b) número do precatório; 

c) data da expedição do precatório, 

d) nome do beneficiário; 

e) valor do precatório a ser pago. 

CAPíTULO VI  

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES TRIBUTARIAS, 

Art. 390  — O Projeto de Lei que conceda, amplie incentivo ou beneficio de natureza tributária, 

somente será aprovado ou editado se atendidas ás exigências do art. 14 da Lei Complementar n° 

101 de 2000. 

§ 1° - Os efeitos orçamentários e financeiros de leixtue conceda ou amplie incentivo ou beneficio de 

natureza financeira, crediticia ou patrimonial poderão ser compensados mediante o cancelamento, 

pelo mesmo período, de despesas em valor equivalente: • 

Art. 400  — São consideractostjnçentivos ou benefícios de natureza tributária s?paralos fins do art. 39 

desta Lei, os gastos governamentai& iihdiretoskdgcorrenteskdogsisterni tributário vigente que visem 

atender objetivos económicos e sociais, explicitados ri a norma que desonera o tributo, constituindo- 

se exceção ao sistema tributária de referênciage que :alcancem3exclusivamente, determinado grupo t .% 
de contribuintes, produzindo a redução .da:arre- cadação potência! e, conSeqUentemente:Sumentando 

a disponibilidade econômica do contribuinte.' 

Art. 41° — Na estimativa das receitas do projeto de lei orçamentária anual poderão ser considerados 

os efeitos de propostas de'alterà0es fr)a legislaçãotributária : e dásrontribuições:quazsejam•objeto de 

projeto de lei que:esteja lem . tramitaçào nCâmar.a;Mátiicipal, b 'en4tcomonnodificaç -ges datiegislação 

tributária nacional ou estadual. 

§ 1° — Se estimada a receita, na forma deste artigo, no projeto de lei orçamentária anual: 

I — serão identificadas as proposições de alterações na legislação e especificada a receita adicional 

esperada, em decorrência de cada uma das propostas e seus dispositivos; 

II — será apresentada programação especial de despesas condicionadas à aprovação das 

respectivas alterações na legislação. 

§ 2°  — Caso as alterações propostas não sejam aprovadas, ou o sejam parcialmente. até o envio do 

Projeto de Lei Orçamentária Anual para sanção da Prefeita, de forma a não permitir a integralização 
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dos recursos esperados, as dotações á conta dos referidos recursos serão canceladas, mediante 

decreto, até trinta dias após a sanção à lei orçamentária anual. 

CAPiTULO VII  

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

Art. 42° — A Execução da Lei Orçamentária de 2017 e dos créditos adicionais obedecerão aos 

principios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência na 

Administração Pública, não podendo ser utilizada para influir na apreciação de proposições 

legislativas em tramitação na Câmara Municipal. 

§ 1° - É vedada a adoção de qualquer procedirnenaue resulte na execução de despesa sem 

comprovada e suficiente disponibilidade de dotação:ok:aMentária. 

§ 2° - A contabilidade registrará todos os atos eNatos: &ativos à gestão orçamentário-financeira, sem 

prejuízo das responsabilidades e demais consequênpiatadvindas da inobservância do disposto no § 

1° deste artigo. 

Art. 43° — O recebimento de recursos Zrelativos_ às receitas' -ealizadas pelos fundos, autarquias, 

fundações e demais entidades integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social deverá ser 

consolidada junto a Contabilidade hCentral. para efeitot:do cumprimento do que determina a Lei 

Complementar 13112009. 

1:1.:'; : -..:':' : 	â  ;7'; - .r.:' 	tirr 	t '! --;' 	-1 T- r.`” 
§1° — A Secretaria de Plariejaihento»Administrição;'Finanças é Orçamento continuará a realizar a 

arrecadação de receitas 'próprias através de guias com códigos de barras. 

'd..-  - 	-  
§ 2° - A Secretaria '' de3Plariejamento, Ádninistrà4ão,. Finanças . ,e ,  Orçainento poderá autorizar a 

classificação diretamente nos respectivos órgãos e entidades, nos seguintes casos: 

I — produto da arrecadação das receitas que tenham origem no esforço próprio de órgãos e entidades 

da Administração Pública, nas atividades de fornecimento de bens ou serviços facultativos e na 

exploração econômica do patrimônio próprio; 

II — produto da aplicação financeira das receitas mencionadas no inciso I deste parágrafo. 

Art. 44° — A movimentação financeira dos órgãos da administração direta, autarquias e fundos, serão 

feitas preferencialmente por intermédio de instituições e agências financeiras que atuam como 

mandatários da União na execução e fiscalização dos seus respectivos acordos. convênios. ajustes 

ou instrumento congênere. 
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Art. 450  — As entidades beneficiadas com recursos públicos a qualquer titulo submeter-se-ão à 

fiscalização do Poder Executivo com a finalidade de verificar o cumprimento de metas e objetivos 

para os quais receberam os recursos. 

§ 1° - O Poder Executivo adotará providências com vistas ao registro e divulgação, inclusive por meio 

eletrônico, das informações relativas às prestações de contas de convénios ou instrumentos 

congêneres. 

§ 2° - No caso de contratação de terceiros pelo convenente ou beneficiário, as informações previstas 

no parágrafo anterior conterão, no mínimo, o nome e CPF ou CNPJ do fornecedor e valores pagos. 

Art. 46° — A prestação de contas anual da Prefeita, atenderá as disposições emanadas na Lei 

4.320/1964, bem como nas Instruções Normativas dg:Tribunal de Contas dos Municípios do Estado 

do Ceará e guardará perfeita consonância com asNBCASP — Normas Brasileiras de Contabilidade 

Aplicadas ao Setor Público, utilizando para tanto o Plano de Contas Aplicado ao Setor Público — 

PCASP. 

Parágrafo Único — Da prestação de contas anual constará necessariamente informação quantitativa 

sobre o cumprimento dasmetas físicas previstas na Lei Orçamentária Anual. 

Art. 47°. Até trinta dias após a publicação do orçamento, o Poder Executivo por ato próprio deverá 

estabelecer a programação financeira e o cronogrpma.de execução mensal de desembolso. 

§ 1°. - As receitas,. conforme .astyre.visões?.1 respectivas! serão? programadas emt.cmetas de 
, 	 t 	. 

arrecadaçõe bimestrais, enquanto.  qUe os desenborSosáinanceiros deverão ser fixados em metas 

mensais. 

§ 2°. - A programação:financeira?e cronograma.cle Idesembolso.de que .trata.este artigo poderão 

ser revistos no decorrer do exercício financeiro a que se referirem, conforme os resultados apurados 

em função de sua execução. 

Art. 48° — O Projeto de Lei Orçamentária Anual para 2017 será encaminhado à Câmara Municipal, 

até 01 de outubro de 2016, devendo o Legislativo discuti-lo, votá-lo e devolvê-lo para sanção até 30 

dias após o recebimento deste. 

§ 1° — Se o Projeto de Lei Orçamentária Anual não for votado no prazo especificado no caput do 

artigo, a Câmara Municipal será de .  imediato convocada, extraordinariamente, e permanecerá em 

sessão até que seja votado. 
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§ 2° — Caso o projeto a que se refere o caput do artigo não seja votado até 31 de dezembro de 2016, 

a programação da Lei orçamentária anual proposta poderá ser executada a partir de 01 de janeiro de 

2017, até o limite de 1/12 (um doze avos) do total de cada dotação em cada mês, até que o projeto 

seja votado pela Câmara. 

Art. 490  - 0 custeio pelo Poder Executivo Municipal de despesas de competência dos Estados e da 

União somente poderá ser realizado: 

I - Caso se refiram a ações de competência comum dos referidos entes da Federação, previstas no 

art. 23 da Constituição Federal; 

II - Se houver expressa autorização em Lei especifica, detalhando o seu objeto; 

III - Sejam objeto de celebração de convênio, acordo, ajuste ou instrumento congênere. 

Art. 500  - A execução orçamentária atenderá o que preceitua a legislação vigente, em especial as 

Normas elencadas pela Secretaria do Tesouro- Nacional, com dever de promover a busca da 

convergência aos padrões internacionais de contàbititiattertio setor público, respeitados os aspectos 

formais e conceituais estabelecidos. 

Art. 51° — Esta Lei entra;em .vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Paço da Prefeitura Municipal de Quixelô - CE, em 15'de jt.ilho de 2016. 
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MARIA DÉ FÁTIMA ARAÚJO .  
PREFEITA MUNICIPAL DE QUIXELÔ 
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ANEXO I 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - EXERCÍCIO DE 2017- METAS E PRIORIDADES 

Sequencial Programas Prioridades e Metas 

001 Ação Legislativa Realizar as sessões necessárias e fiscalizar a ação governamental, além de 
promover eventos necessários à manutenção do Poder Legislativo. 

002 Consórcios 
Municipais 

Participação na formação de Consórcios Municipais, a fim de atender as 
necessidades comuns aos municípios consorciados. 

003 

004 

Criação do 
Centro 

administrativo 

. 
Construção do centro,administrativo municipal. 

Planejamento 
Governamental - 

Admini 	ostraçã 
Õdéral.'t 

Formalização e aComPamento dos convénios. 
Formalizar os planos de - ação governamental e o orçamento anual. 
Implantar 	e 	manter 	sistema 	informatizado 	nas 	diversas 	unidades 
administrativas. 
Promover a cazacitação profissional dos servidores municipais. 

'Desenvolver indicadores de custo ,e f dal: avaliação de restitados dos 
programas»1:..• , _ 

005 
Gestão Político . 
Administrativa 

 Manutenção das atividadeS das:Secretarias Municipais e das Assessonas. . 	. 
::Aquisição de. equipamentos .. - e material permanente e de consumo para a 
manutenção.das,secretarips municipais. e orgãoscorrelatos. 

006 

- 

1 Aqu- 	 ãd, de:equipamentos de'tecnologia da informação e mobiliários para a 
: Moderniza* da Administração Pública-Municipal.  

. Suporte .  
Ádminiétrat 	

'i Adequação de, almoxarifados públicos, ,ipara armazeriárnehto;:de':•:produtos, 
ivo 

: devkiarhente informatizado. 
Aperfeiçoamento da central de compras: 

I 

007 
Organização e 
modernidade 
administrativa 

Modernização das Unidades Administrativas do Poder Executivo objetivando 
eficácia dos progamas de trabalho. 

008 
Gestão Financeira Inovar as unidades de administração fazendária e promover ações de 

controle dos recursos. Incentivo a participação popular na elaboração do 
orçamento (orçamento participativo). 

009 
Gestão Fiscal 

Modernização da gestão fiscal e tributária, com aprimoramento do IPTU, 
ISS e similares. Controlar e efetivar o recolhimento das dividas ativas 
municipais. ._ 

-12cfrít" 
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010 

I 

Realização do 	REFAZ - programa de recuperação de créditos 
fazendários. 

I 

I 	Operações de 
Crédito 

Disponibilizar recursos financeiros para pagamento de díVida, assim corno 
aquisição de créditos financeiros. 

Contribuição 
011 	Patronal da 

Previdência Social 

Disponibilizar recursos financeiros para pagamento das contribuições 
sociais e da dívida junto ao INSS. 

012 	Transferência ao 
PASEP 

Disponibifizar recursos financeiros para pagamento das contribuições ao 
PASEP. ' 

013 Juros e Encargos 
Financeiros 

- 
Disponibilizar rectirsoi3OnanceiroS para pagamento de juros e'correções 
da divida consolidada. -  

014 Precatórios 
Judiciais 

Disponibilizar 	recursbs 	financeiros 	para 	pagamento 	de 	precatórios 
judiciais. 

015 
Inclusão:Social do 

Idoso 
Ampliar ações de fortalecimento de vínculos e promoção da convivência 
comunitária dos idosos. 

 

Manutenção das Unidades Básicas de 	Saúde 	para prestação da 
asaistência na' protnoçãofiireverkão, tratamento e recuperação da saúde 
dapopulação:tias áreas ,dei0aúde ;da mulherjsaúde da criança, saúde do 
adulto, saúde do idoso, saúde do adolescente, fortalecendo! a atenção 

. • 	/ v R 	;ri 	,:.• -" is 	-. 4  , 	 ^." 	'' 	.. 7  -nw  primária 	I 
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Construçã

.
frreforma‘d -arripliaçãcii.de Unidades BásicaS` de Saúde, Centro 

de Saúde Especializado, Laboratório de Análises Clínicas,. Central de 
Assistência: Farrnacèutica, i  Centro ide 'Reabilitação e, Centro ide Atenção 
Paiõossocialjna zona'urbana e rural:dcr,município;  

:AquisicAp dé.», equipa mentds e/ou . inéumos médico-tidSPitâlér Para as 
unidades de 	saúde, visando à prestação de assistência à saúde 
qualificada; 
Aquisição de veículos para o município para garantir o acesso da 
população a tratamento de saúde e deslocamento de Profissionais; 
Criação e estruturação de Casa de Apoio para melhor acolher os 
pacientes referenciados para tratamento especializado e alto custo; 
Realização 	de 	concurso e/ou seleção pública 	para 	o quadro de i 
profissionais de saúde, bem como contratação temporária de pessoal para 
as Unidades de Saúde; 
Estruturação da Assistência Farmacêutica, bem como formalização de 
contratos e convênios para aquisição de medicamentos da atenção 
básica, atenção especializada e alto custo garantindo acesso à assistência 
farmacêutica; 
Implantação e implementação de Atenção Secundada Especializada; 
Adesão ao Consórcio Público da Saúde para garantia de serviços e/ou 
procedimentos especializados; 
Forrnaliz 	ão de contratos e /ou convénios com institti ões ganir.. tas 

016 

i 

Assistência Integral 
à Saúde da 
População 

i 
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GOVERNO Se ES.1 ADO DO CEARA 
PREFERVRA MUNICIPAL DE QUIXCLO. 

OALONETE 94 PREFEITA 

etou privadas para prestação de assistência á saúde da população 
garantindo o principio da integralidade; 
Formalização de convénios com FUNASA para implantação de Programa 
de Sistema de Esgotamento Sanitário, Programa de Melhorias Sanitárias e 
Programa de Melhorias Habitacionais; 
Manutenção de incentivo financeiro para os agentes comunitários de 
saúde e agentes de combate as endemias. 

Garantia de Assistência Integral em Saúde Bucal para a população; 
Manutenção dos Consultórios Odontológicos para prestação da 

017 	Atendimento 	assistência em saúde bucal na promoção, prevenção, tratamento e 

	

Odontológico 	reabilitação oral da população, buscando fortalecer atenção primária em 
saúde; 
Implantação de Programa de Saúde Bucal nas Escolas; 
Estruturação de escovódromos nas escolas públicas municipais. 

Promoção de carnpanhas .e atividades de prevenção e combate ás 
principais epidemias.e efidernias da região; 

	

Programa de 	Realização de concurso etou seleção pública para o quadro de 
018 	Controle de 	profissionais de saúde, bem como contratação temporária de pessoal para 

	

Epidemias e 	as atividades de combate e controle as endemias e,epidemias; 

	

Endemias"' 	Estruturação de tm canil para acomodação de animais errantes que 
colocarzn em,risco á saúde da : população. 

Manutenção:das Unidades Básicas de Saúd sve Núcleo de Apoio a Saúde 

019 	 t 

	

Combate à 	da‘i  Familia para prestação : da assistérkcia na promoção à saúde e 
Desnutrição Infantil prevenção da 'desnutrição infantil; 

Implantaçãove^irriplementação ,'de'Prograrnede Combateià Desnutrição 
. 	. 

Infantil.  

Estruturação de .copa e cozinha nas unidades escolares . para o .  preparo e 
distribuição.de"merenda escolaraos Alunos da EducaçãO,Infantil e Ensino 

020 

	

	
Merenda.  escolar Fundamentai; por meio de programas federais como o PNAE, PNAC e 

PNAPE; 
Formação dos profissionais das unidades escolares para o aprimoramento 
no manuseio da merenda escolar. 

Ampliação da oferta de transporte escolar através de procjamas federais, 
estaduais e municipais; 
Construção, ampliação e reforma de escolas e creches, inclusive os 
equipamentos e materiais necessários para o atendimento da oferta escolar de 
forma adequada; 
Manutenção de escolas, creches e pré-escolas; 
Construção de Quadras e Coberturas de Quadras, por meio de procjamas 
federais, estaduais e municipais; 
Realização de cursos de formação para qualificação dos gestores, professores 
e funcionários da educação do Municipio; 
Valorização,dosprofissionais do magistério da Educação Básica do=o: 

CNP.' - 06.742480/0001-42 
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GOVERNO DO ESTADO O O CEARA 
PREFEITURA MUNICIPAL oe OLNXELO 

CARINETE RA PREFEITA 

Criação a politicas de incentivo e premiação para gestores, professores e 
funcionários da educação do Município; 
Manutenção da Educação Básica do Município; 
Atendimento a crianças e jovens da Educação Infantil e Fundamental com 
deficiências, por meio de programas de educação inclusiva federais, estaduais 
e municipais. 

022 
Assistência Integral 

à Criança de 
O a 6 anos 

Manutenção de creches e pré-escolas; 
Construção, ampliação e reforma de Centros de Educação Infantil (creches e 
pré-escolas), para melhor atendimento da demanda de educação infantil. 

023 Alfabetização de 
Jovens e Adultos 

Oferta de EducaçãoApara jovens e adultos, por meio de programas 
federais, estaduais e .  Muhicipais; 
Criação de cursos ,  práfíSSionalizantes no preparo do adulto para inserção 
no Mercado de trabalho. 

_. 

024 
Proteção Social 

Básica e Proteção 
Social Especial 

Acompanhamento 	e Atendimento 	á 	família 	e 	seus 	membros, 	no 
desenvolvimento do serviço de proteção e atendimento integral á família - 
PAIF CRAS e serviço de proteção e atendimento especializado às famílias e 

';.incbviduos - PAEFI CREAS; .. . . v. ,.. 

Manutenção do,Prograrna .dept ígiciamento dos serviços complementares 
e inerentes 'ai 'PAIF, iinclusive aqueles executados por equipes volantes e 	. 

joutras; 
I Ampbação .da -equipe:de referência do CRANconfome estabelece a NOB-RH 	I 
00 1 . SUASr- Nprma PpersciOnal, BaSica . 	"Recursos Humanbs'odo Sistema ,  
UnicOde 'Assistência Social; 	̂ 
Construçãcae%nfraestrutúrayfisic4Própria .parOo funcianamentosregular da 
CRAS e CREAS,no Municipio..Manuterção dos Serviços de Convivência e 
Fortalecimento de Vínculos. 

025 
.Ações . do.Contelho 

Tutelar elnstância 
de Ccntrole Social 

Assegurar recursos hunian0s,„ tecnvose fina-Icei -os para As despesas dos 
eoleobdOS..vilculadeá à assiétendà'oãáf nõ Município, possibilitar capacitação 
para os conselheiros. 

026 

Entidades de 
usuários e 

organizações 
prestadoras de 

serviços na ama da 
assistência social e 
outras vinculadas 

Qualificar serviços, programas e projetos socioassistenciais prestados pelas 
entidades; 
Assessoramento 	técnico/administrativo 	ás 	entidades 	pastaras 	para 
implementação das políticas públicas do Municipio. 

027 Apoio aos 
Conselhos 
Municipais 

Construção de um cato de referência equipado para o pleno funcionamento 
dos conselhos municipais; 
Realização de capacitações, treinamentos, formações e apoio técnico operativo 
aos conselheiros municipais. 

. 	CNP( - 06.742480/0001-42 
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GOVERNO AO ESTADO DO CEARA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ouvtaõ 
GABINETE DA PREFEITA 

Gestão e organização e nformação do SUAS; 
Gestão aliculada e integrada dos serviços e beneficios soceassistenciais: 
Gestão articulada e integrada com o Programa Bolsa Família - PBF, com o 
Plano Brasil sem Miséria; 
Gestão do trabalho e educação permanente na Assistência Social; 

028 Assistência Social Implementação da vigilância socioassistenciat 
Gestão e organização da rede socbassistencial. Manutenção dos serviços, 
programas e ações executadas pelo CRAS, PAIF, PROJOVEM, PETI, PBF, 
SCFV. Capacitação e formação destinada ao quack -o de funcionários da 
assistência social. Manutenção e aperfeiçoamento da politica de assistência 
social. 

Gestão de condicionakdades e benefícios; 
Acompanhamento das famílias beneficiárias; 
Cadastramento demovas familias e atualização dos dados do Cadúnico; 

029 IGD Pl3F 
(indica de Gestão 

Implementação 	det. .-lxogramas complementares 	(capacitação 	profissional, 
desenvolvimento territct?al),'etc; 

Descentralizada) Atividades de fiscalizaçãd-retacionadas às demandas de fiscatzação do PBF e 
Cadúnico. 

Dotar o setor técnico -  da Secretaria de equipamentos básicos para o 
desenvolvimento da cidade e realização de obras voltadas aos projetos 
sociais. .. ..,..:T ■2;  
irriplementação da infraestrUtura urbanA:voltaida'M -atividades turisticas 
di Cidãde. 	,. :. 	 -..‘ iSE r 	. .4 --... 
Construção de praçãs.nWareâs urbana e rural do Município. 

030 Obras e 
equipamentos 

Obras de infraestrutura, arborização e ajardinamento nas áreas verdes 
situadas na zona urbana e rural do Município: • 

urbanos. ,mplementação do programa "de organização .  de placas indicativas dos 
fogradOuros públicás, inclushrd à sinalizaçácidé trânsito na Cidade: 
AMpliaçâo da rede'de iluminação publicaboslogradourosipúblicos, assim 
como nas estradas de acessoA'Sede eWilas do Município; 
Obras de pavimentação nos logradotros püblicos,;da 'Sede e Vilas do 
Município. 

Manter én:reatado -  de Ooriáeniaçá6 .100% '(oem por cento) das estradas 
Construção, 
melhoria e 

vicinais; 
Manutenção, 	terraplanagem, obras de galeria e pavimentação das 

031 conservação de estradas vicinais; 
estradas. Construção, ampliação e recuperação de pontes, bueiros e passagens 

molhadas. 
Manutenção da frota de veículos, máquinas e equipamentos. 

Acompanhamento Fiscalizar e acompanhar a execução das obras e/ou serviços das 
032 de obras e serviços 

terceirizados 
empresas conveniadas elou contratadas pela Secretaria. 

033 Captação, 
Tratamento e 

Distribuição de 

Perfuração de poços artesianos. 
Construção de depósitos e cabcas elevatórias de água. 
Implantação e ampliação de rede de distribuição de 	gua na sede e 

CNN - 06.742480/0001-42 	 n°9* 
Rua Pedro Gomes de Araújo, 5/N - Centro - Quixelõ /CE - Brasil 

63.515-000 --Telefone (88) 3579-1210 
www.auixelo.ce.p.ov.br  



t. ;10 MI • 4:7, 

0.,...• •:?.•  • 

' ''' .-  --.'.::4••# •-  Q:.,.lRÈ1: ..kôt  

k•••?....o.r. 4, À. (f... , MS.,,,, 

GOVERNO 90 ESTADO DO CEARA 
PREFERI/FM mumcsam. OE QtAXELO 

9491NETE DA PREFEITA 

Agua e Esgoto. comunidades rurais. 
Construção, 	ampliação 	e 	reforma 	de 	açudes, 	barragens 	e 	obras 
assemelhadas. 

034 
Assistência técnica 

agrícola 

Planejamento e 
gestão das cadeias 

produtivas locais 

Atender o pequeno agricultor e incentivá-lo à educação e aprimoramento 
continuo, participando de palestras e cursos, dando apoio técnico aos 
participantes: 
Manutenção do programa municipal de distribuição de sementes e mudas, bem 
corno implantar o programa Hora do Trator. 

Desenvolver, apoiar, fomentar, planejar e acompanhar projetos municipais 
relacionados as Cadeias Produtivas de agricultu -a, piscicultura, bovinoculbsa, 
ovinocaprinocultura, apicultura e outros. Elaboração do plano municipal de 
desenvolvimento rural sustentável e convivéncia com semi-árido. 

OU 

036 

Acompanhamento e 
Gestão dos 

Programas dos 
Governos 

. 	 1 1 

Coordenar e acompanhárms ações do prog -ama água para todos e correlatos 
nas áreas de abaStetimento d'água e no setor produtivo. 
Elaboração e acompanhamento de projetos de novas práticas agrícolas. 
quintais produtivosi.e'reflorestamento. 

037 Reordenamento 
fundiário 

Implantação do programa de reordenamento fundiário. 

038 Serviços de Utiidade 
Pública 	

• 

•1 , Éwzmià.,- .,,. 	 Nigrw" 
PrornbiTeraiServiços essenciaistitgatiS ao bem estar do cidadão. 

. 	 ... 
Viabilizar junto ao -  DETRAN - Departamento de Trânsito uma parceria no , 

1 sentido de organizar e sinalizar as vias de transito do município. 
Criação da guarda municipal, 
lvtanutenção do Programa Prefeitura Perto;claVõcé. 

039 

. 
Arborização Urbana 

e Comunitária 
Implantar e': incentivar os iserviços de p:antio de árvores nos logradouros 
públicos na sede e distritos. 

1 

040 

I 
, 	I Implantar a,ColetalSeletiva,, dos Resíduos a5lidos na, zonaurbana' e rural do 

boleta Seletrva do 	Município, conforme estabelece a Lei Federal N.° 12.305/2010; 
Lixo Domiciliar 	[Implantara  Coleta Seletiva dos Materiais Recicláveis nas Comunidades Rurais 

: e Urbanas do Município. 

041 

042 

Unidade de 
Tratamento de Lixo 

(Lixão) 

Unidades de 
Conservação 

Ambiental 

1 Desativação do lixão a Céu Aberto existente na Vila Acampamento, com 
recuperação e urbanização da área; 
Reestrubsar a Unidade de Tratamento de Lixo da Via Acampamento. com  
construção, reforma e ampliação dos galpões para instalação da Esteia de 
Catação e de Triagem cios Materiais Recicláveis. 
Partickoação em consórcios públicos com este fim para tratar o lixo de fuina 
adequada. 

Proteção da biodiversidade no Município; 
Criação e implantação de áreas de proteção ambiental no Município. 	...‘  ei 

CNP.) — 06.742480/0001-42 
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Ir...1,417Aretria, rfM 
GOVERNO DO ESTADO De CEARA 

PREEEITUR A MUNICIPAL DE WIRED, 
GABINETE CL4 PREFEITA 

043 Assistência 
Comunitária 

Propicia-  parcerias da Gestão Pública Municipal cem as Comunidades Rurais e 
periféricas cá sede do Município, objetivando a implantação de progamas 
ccmunitários. 

1 
; 

Escolas Ecológicas 
Implantação dos Progamas: Hortas Comunitárias, com produção orgânica; 
Arborização da Escola com árvores frutíferas; e Implantação da Coleta Seletiva 
dos Materiais Recicláveis 

045 

Fortalecimento e 
Incentivo a criação 

de Unidades de 
Produção 

Estabelecendo a inclusão dos Catadores de Materiais Recicláveis para 
atender o que determina a Lei federal N. °  12.305/2010. 

,..'. 
-• 	w,.. 

046 

Fortalecimento e 
apoio estrutu-al aos 
órgãos de Controle 

Social do Meio 
Ambiente 

- . 	. 	i 

Criar o Fundo, deçOeSenvolvimento do Meio Ambiente - FDMA desenvolver 
ações de sustentàtilidadetarnbiental com o fito de Reservar o meio ambiente. 

.... 	.
e 	

.- 
Apoio à criação'dafresnrairegais. 

047 	Treinamento de 	'.. 
Pessoal 

„opilação e treinamento cb pessoal„ern.parceria Com 'a sociedade civil para 
Melhor atendera comunidade e criaçãode cursos profissionalizantes. 

Desenvolvimento,' 
Industrial 	,I., 

Implantação 'Ao %Distrito IncyStrial,1 propiciando a instalação„de empresas . 	. 
parceiras:na sustentabilidade Socioeconõrnic,d etarnbiental no Mu ricipio. 

049 

Implantação de . 
incubadora municipal 

de empresas .  
.;--9..P. 

Desenvolver :ações para a instalação de . incu.badora de empresas no,Municiplo 
ccm o objetivo de'pranciver kcultura empreendedora, estirnular.a geração e 
consolidação ,cle microe pequenos empreendimentos. Dar assessoria técnica 
laos  micro.e pequenos empresários. 
i'Desenvogier açõe.Swara. ossnicroae„pequenos,errpreendeclores tirando assim 
da informandade. possibilitando aos mesmos o acesso ás vias de crédito junto 
aos bancos; 

050 
Ap-oveitamento dos 
arranjos produtivos 

bcais 

Direcionar politicas públicas para melhorar o relacionamento das empresas 
participantes dos arranjos com o setor público bcal, com o intuito de gerar as 
condições necessárias para o desenvolvimento sustentável das organizações e 
aumento da competitividade. 

051 
Incentivo á pesquisa Realização de pesquisas das atividades econômicas do Município em parceria 

com órgãos federais, estaduais e privados. 

052 
Incentivo a 

Instalação de Polo 
Industrial 

Promover ações de infraestrutura necessárias á implantação de Polo Industrial 

CNN -06.742480/0001-42 
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GOVERNO DO ESTADO DO CEARA 
PREFERURA MUNICIPAL PC ~MS 

CARINRTE GA PReFEITA 

053 
Organização Jurídica 

do Município 
Formatar, defender e acompanhar as causas e processos juridicos relativos ao 
Município de Quixelõ junto aos órgãos da Justiça em todas as instâncias 
pertinentes. 

054 
Diagnóstico e 

reconhecimento da 
cultural local 

Capacitação de pessoal, para pesquisa em campo, através de oficinas; 
Pesquisa 	de 	campo com sistematização de dados 	mapeados e 
diagnósticos das diversas manifestações culturais do Município; 
Melhoramento das atividades culturais das comunidades baseado no 
diagnóstico. 

055 
Organização do 

Patrimônio Material 

Implantação de um Centro de Cultura e Memória destinado á integração, 
socialização e discussão entre todas as manifestações de natureza 
cultural; 
Estruturação do Centro,cultural; 
Criação e apoio aos espaços culturais do Município; 

056 
Aperfeiçoamento 

técnico de pessoal 
Aprimoramento da?.gestão,cultural e capacitação de pessoal no Município 
ou em outras localidades. 	- 

057 
Valorização da 
Cultura Local 

Manutenção dos eventos de promoção do carnaval popular 
Realização de Projetos Culturais vinculados as Artes; 

I Realização do projeto cultural Cinema jna Comunidade; 
Promoçãoldae; festividades ,do .Município, despertando e aumentando o 
sentimento de patriotismo nos quixeloenses; 
Promoção da Feira Cultural Permanente, como espaço de apresentações 
artísticas 'com datas especificas, tNpartir do calendário cultural; 
Realização de um Circuitó Jteirio; 	.i , 2 g_ 	•S i:1 
Montagem do Natal de 112 na Pra e 'apoio às atividades natalinas nas . 	. 	„ 	. 	.......... 
comunidades 
Comemoração do dia da Criança. 
Comemoração do, dia índio e resgate da identidade histórico-cultural 
indígena quixeloenses. 
Criação.do  museu do indio.. 	 - 
Reahzação .da gincana indígena, quixelpense; :- 
Construção de um auditório agregado .ao cedi:O-Cultural. 
Incentivo ao turismo ambiental; 
Apoio à pesquisa de preservação da caatinga; 

058 

Reconhecimento 
da identidade 

cultural de cada 
comunidade 
quixeloenses 

Promoção do intercãmbio cultural entre as comunidades do Município; 
Realização dos Seminários Culturais nas comunidades; 
Promoção de exposições e serviços educativos como meio de divulgação 
da Cultura; 
Organização de projetos para capacitação de artistas locais: 
Promoção de um Fórum Municipal de Cultura; 
Implementação do sistema municipal da cultura; 
Incentivar, criar e dar suporte às associações e cooperativas das diversas 
manifestações culturais do Município; 
Desenvolvimento 	de 	projetos 	culturais 	diversos 	em 	comunidades, 
especialmente as de alto índice de vulnerabilidade social, tomando por base o 
diagnóstico obtido no mapeamento culturat 
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Criação da Mostra Campicidade composta de apresentações ce grupos 
vindos do campo e da cidade. 

059 Valorização das 
Artes 

Incentivo à formação de grupos de: canto, dança, artes plásticas, música, 
artes cénicas, leitura, história e memória, formação cultural, etc.; 
Realização de cursos (formação permanente, artesanato, confecção de 
diversos produtos, etc.); 
Implantação de editais de incentivo à cultura; 
Criação e manutenção da Banda de Música Municipal com artistas locais; 
Apoio à participação de jovens em eventos e atividades esportivas e 
culturais; 
Realização de festivais culturais por segmentos artísticos: teatro, dança, 
música, literatura, etc.; 
Formação 	continuada, 	sistemática 	e 	permanente 	voltada 	para 	o 
aprendizado 	técnico 	e 	teórico 	de 	artistas, 	movimentos 	culturais 	e 
entidades 	culturais 	na 	perspectiva 	da 	promoção, 	valorização, 
fortalecimento e fomentação da cultura local. 

060 	Infra-estrutura 
esportiva Manutenção e incremento das atividades esportivas. 

061 
Atividades 
recreativas 

1 

Implantação de centros esportivos e lazer nos bairros da zona urbana e rural do 
Município; 
Implantação de centros comunitários nos barros da,2criaorbana e rifai do 
MuniCipi0 	

- RibMoção de eventos esportivos edelaier. 
Incentivo acriação de ligaS esportivas amadoras; 
Incentivo à prática do desporto feminino; 
Preservap desporto, a recreação e o lazer muniCipal promovendo, patrocinando, 
assessorandoe difundi-ido as formas de modalidades desportivas; 
Incentivo a prática do paa:desporto: 	

. . 	‘ 

Incentivo *tática do desporto para a 3 8  idade. • 
Realização de jogos esooWeS: 	r....  
Realização decampecnatos no município de civerSas modafidades esportivas 
Incentivo à pasticOção nos jogos apertos do interior e outros iltermunicipais; 

062 
'Fisóálização e 

controle de uso do 
solo 

Fiscalizar e aplicar a legislação vigente. 

I.  

063 

Políticas 
habitacionais para 

a população 
carente 

Organização de projetos para propiciar a construção de casas populares, 
protegendo a familia de baixa renda. 

064 

Ordenamento e 
estruturação para 

a expansão 
urbana 

Implantação do plano diretor e código de postura: 
Implantação da lei de uso e ocupação do solo; 
Projeto de organização e atualização das áreas urbanas municipais. 

I 
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065 Operação de 
Controle Interno 

Manter a unidades oh contabilidade, setor oh pessoal, almoxarifado, pabimônio, 
doações assistenciais, controle de veicubs e outras ações municbais totánente 
integradas na transparência do Controle Interno, na forma dsposta na Constittição 

• Federá 

066 
Controledecustos e 

avalação de 
restltados 

Implantar e aprimorar permanentemente o sistema de custos nos setores 
dando ênfase às obras realizadas. 
Criar junto ás secretarias, grupos de gestão de redução de custos, 
abrangendo todos os gastos de materiais e insumos e demais despesas 
inerentes à prefeitura. 

067 Controle de gestão 
fnarcera 

Exercer o controle e acompanhamento da gestão financeira. 

Auditagem e 
068 

fiscalização 
Realizar auditagens'eliscalizações periódicas. 

069 
Pesquisa e 
ouvidoria 

Realizar _pesquisaste' ouÀdorias periódicas com o intuito de detectar o 
¡desempenho da administração municipal e planejar novas ações para o 
, aperfeiçoamento. 

070 

Política de 
fortalecimento 
territorial no 

Município 

.. 	 , 	. 
Fortaleciinento p das. cooperativas, 'assentamentos 	e 	associações 	de 
agricultores familiarísido território. 
Apoiar os produtores integrantes das cadeias produtivas na organização 
Sustentável da produção, atravês; de jforrntilações de projetos para o 
territotto.;f 7  : bt '-'• 2 z : t/ 
Elaboração 	i; 	um 	plano 	de 	desenvolvimento sustentável 	para 	o 
OfIlitkiplo :aetVitiègh... ' " 

071 
Inclusão Social da 

Pessoa com 
Deficiência 

Implantar ações, programas e projetos especificos para a pessoa com 
deficiência. 

072 
Atenção à 

diversidade e 
acessibilidade 

Implantar projetos, programas e ações voltados para as diferenças de 
gêneros, raças e etnias. 

Paço da Prefeitura Municipal de Ouixele5, em 15 de julho de 2016. 

zpiffr , 
MARIA DE FATIMA ARAUJO 

PREFEITA MUNICIPAL DE QUIXELO 
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ANEXO II— RISCOS FISCAIS 

CONCEITO, 

Riscos Fiscais podem ser conceituados como a possibilidade da ocorrência de eventos que venham 

a impactar negativamente as contas públicas, eventos estes resultantes da realização das ações 

previstas no programa de trabalho para o exercício ou decorrentes das metas de resultados, 

correspondendo, assim, aos riscos provenientes das obrigações financeiras do governo. 

É importante ressaltar que riscos repetitivos deixam de serem riscos, devendo ser tratadas no âmbito 

do planejamento, ou seja, devem ser incluidas como ações na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na 

Lei Orçamentária Anual do ente federativo. 

Por exemplo, se a ocorrência de catástrofes naturais --como secas ou inundações — ou de epidemias 

— como a dengue — tem sazonalidade conhecida, as; ações para mitigar seus efeitos, assim como as 

despesas decorrentes, devem ser previstas na LDO einajLOA do ente federativo afetado, e não ser 

tratada como risco fiscal no Anexo de Riscos Fiscais. 

CONTINGÉNCIA PASSIVA  

Contingência passiva é uma possível obrigação presente cuja existência será confirmada somente 

pela ocorrência de un ou mais eventos futuroseque não estão totalmente sob o controle da entidade; 

ou é uma obrigação presente que. &Urge 'em - decorrêrtà 'de -  eventos páásados, mas que não é 

reconhecida ou porque é - improvável que a entidade tenha de liquidá-la; ou porque o. valor da 

obrigação não pode ser estimado com suficiente segurança. 

OBRIGAÇÕES FISCAIS  

De modo abrangente, as obrigações financeiras do governo podem ser classificadas: 

a) Quanto à transparência, em: 

Explícitas — estabelecidas por lei ou contrato; 

Implícitas — obrigação moral ou esperada do governo, devido a expectativas do público, pressão 

politica ou à histórica intervenção do Estado na Economia; 

b) Quanto à possibilidade de ocorrência, em: 

Diretas — de ocorrência certa, previsíveis e baseadas em algum fator bem conhecido; 

CNP.i — 06.742880/000142 
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Contingentes — associadas á ocorrência de algum evento particular, que pode ou não acontecer, e 

cuja probabilidade de ocorrência e magnitude são difíceis de prever, em outras palavras, as 

obrigações contingentes podem ou não se transformar em dívida, dependendo da concretização de 

determinado evento. 

As obrigações explicitas diretas do enie da Federação — inclusive os precatórios judiciais — devem 

ser reconhecidas, quantificadas e planejadas como despesas na Lei Orçamentária Anual e não 

constituem riscos fiscais; logo, não podem ser incluídas neste Anexo de Riscos Fiscais. Por se 

tratarem de passivos alocados no orçamento, os precatórios não se enquadram no conceito de risco 

fiscal, conforme estabelecido no § 1° do art. 100 da Constituição Federal: 

"É obrigatória a inclusão no orçamento das entidades de direito público de verba 
necessária ao pagamento de seus f[débitos oriundos de sentenças transitadas em 

julgado, constantes de precatórios judiciários, apresentados até 1° de julho, 

fazendo-se o pagamento até o final do exercício seguinte, quando terão seus 

valores atualizados monetanamente'l• rk.H 

Os riscos orçamentários referem-se á possibilidade de as obrigações explícitas diretas sofrerem 

impactos negativos devidcw,a fatores tais como as receitas previstas não se "realizarem ou à 

necessidade de execução de despesasinicialmente não fixadas 'ou orçadas a menor. Como riscos 

orçamentários, podem-se citar, dentre outros casos: 

a) Frustração na arrecadação' devido" a fatos nãot previstos ã época da elaboração da peça 

orçamentária; 

b) Restituição de tributos realizada a maior que a prevista nas deduções da receita orçamentária; 

c) Discrepância entre as projeções de nivel-de atividade econômica. laxa de inflação e taxa de 

câmbio quando da elaboração do orçamento e os valores efetivamente observados durante a 

execução orçamentária, afetando o montante de recursos arrecadados; 

d) Discrepância entre as projeções, quando da elaboração do orçamento, de taxas de juros e taxa de 

câmbio incidente sobre títulos vincendos e os valores efetivamente observados durante a execução 

orçamentária, resultando em aumento do serviço da dívida pública; 

e) Ocorrência de epidemias, enchentes, abalos sísmicos, guerras e outras situações de calamidade 

pública que não possam ser planejadas e que demandem do Estado ações emergenciais, com 

consequente aumento de despesas; norgt 
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Sob o ponto de vista fiscal, as obrigações explícitas contingentes (ou passivos contingentes) 

decorrem de compromissos firmados pelo Governo em função de lei ou contrato e que dependem da 

ocorrência de um ou mais eventos futuros para gerar compromissos de pagamento. Tais eventos 

futuros não estão totalmente sob o controle da entidade, e podem ou não ocorrer. Como a 

probabilidade de ocorrência do evento e a magnitude da despesa resultante dependem de condições 

externas, a estimativa desses passivos é, muitas vezes, difícil e imprecisa. No entanto, o Anexo de 

Riscos Fiscais deve espelhar a situação da forma mais fiel possível. 

Como exemplos de passivos contingentes podem-se citar, dentre outros casos: 

a) Demandas judiciais contra a atividade reguladora do Estado, com impacto na despesa pública: em 

sua maior parte, controvérsias sobre indexação e controles de preços praticados durante planos de 

estabilização e soluções propostas para sua compensação, bem como questionamentos de ordem 

tributária e previdenciária; 

b) Demandas judiciais contra empresas estatais dependentes; 

c) Demandas judiciais contra a administração do Ente, tais como privatizações, liquidação ou 

extinção de órgãos ou de empresas, e reajustes salariais não concedidos em desrespeito à lei; 

d) Demandas trabalhistas contra o ente federativo e órgãos da sua administração indireta: 

e) Dividas em processo de reconhecimento pelo Ente e sob sua responsabilidade; 

O Avais e garantias concedidas pelo Ente á entidades» públicas, tais como empresas e bancos 

estatais, a entidades privadas e a fundos de pensão, .além de outros riscos. Verificar se não há 
t. 

restrição legal na LRF no tocante à concessão de garantias ás empresas do próprio ente. 

As obrigações implícitas diretas surgem em virtude dos compromissos assumidos pelo governo, no 

médio prazo, em sua política de despesas públicas. Um exemplo dessas obrigações são aquelas 

relacionadas ao fluxo futuro de despesas com o pagamento de aposentadorias e pensões. 

As obrigações implícitas contingentes surgem em função de objetivos declarados de políticas 

governamentais. Dado o caráter da imprevisibilidade inerente a esse tipo de risco, é muito difícil 

identificá-lo e estimá-lo. A possibilidade de sua ocorrência se amplia quando os fundamentos 

macroeconômicos estão fracos, se o setor financeiro encontra-se em situação de vulnerabilidade, se 

os sistemas regulatórios e de fiscalização são deficientes ou se não há suficiente acesso à 

informação. 
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Esses riscos são verificados, principalmente, a partir de dois tipos de eventos. Um deles é 

relacionado com a gestão da dívida, ou seja, decorre de fatos como a variação das taxas de juros e 

de câmbio em títulos vincendos. O outro tipo são os passivos contingentes que representam dividas, 

cuja existência depende de fatores imprevisíveis, tais como resultados dos julgamentos de processos 

judiciais. 

O processo de ajuste fiscal implementado no país nos últimos anos foi fundamental para um 

crescimento econômico aliado .à estabilidade de preços. Mudanças de caráter institucional 

acompanharam o esforço de ajuste fiscal com o objetivo de manter a solvência do setor público em 

longo prazo, por meio de adoção de medidas de estabilização do endividamento público, como 

também o de permitir maior transparência na gestão fiscal. 

Embora os resultados do ajuste fiscal tenham 'sido 'momentaneamente felizes, não há como 

desconsiderar riscos advindos de futuras decisões:da:natureza fiscal, o que requer cuidadoso exame 

dos administradores públicos. Esses riscos podem comprometer o atingimento de metas de resultado 

primário e nominal do município. 

Os riscos que podem afetar as metas de resultado primário têm influência direta sobre os fluxos de 

receita e despesa previstas f- nax proposta de execução orçamentáriâ n,Sãov:)s'' chamados riscos 

orçamentários. Para os riscos ok -aMentártos,,o art. 9, dal Lei de Responsabilidade Fiscal prevê 

limitação de empenho e movimentação financeira 'caso a realização da receita não comporte o 

cumprimento das metas de resultadostestabelecidas• no Anexo de Metas Fiscais. Este procedimento 

permite que os desvios sejam i corrigidos ao longoido ano, i mantendo .o cumprimento, das metas de 

resultado primário: 

	

t 	rd:1 	.-•• 	 • • 

	

r•: 11 	"1 Z. 	• 
Em síntese,. os riscos orçamentários são.contrabalançaofos por meio da realocação.de despesa. 

	

p.: 	. 
0,, à  

O Município deaiixel&avança 'na direção, deiumtregimeifiscakresponsávelem conformidade com 

os princípios, normas e limites estabelecidos na Lei de Responsabilidade Fiscal, que permitirá a 

sustentação do ajuste fiscal no longo prazo. 

O comprometimento do Governo Municipal com o ajuste fiscal será retratado pelos resultados 

obtidos a partir do primeiro trimestre de 2017, superiores aos dos anos anteriores, demonstrando que 

as metas previstas de superávit fiscal irão ser sistematicamente cumpridas. 

Com o cumprimento das metas fiscais e avanços na institucionalização do ajuste fiscal, o equilíbrio 

fiscal do Município será alcançado. Existem, no entanto, riscos para a concretização deste cenário no 

futuro. Os riscos estão concentrados, principalmente, em passivos contingentes decorrentes de 
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ações judiciais que podem contribuir para o aumento da despesa municipal intitulada de precatórios 

judiciais. 

É importante ressaltar que os passivos contingentes mencionados neste Anexo não redundam em 

fatos inevitáveis, mas, poderão exercer impactos sobre a politica fiscal caso se concretizem. 

A divulgação dos passivos contingentes representa mais um passo importante rumo à transparência 

fiscal. Entretanto, essa não será, necessariamente, a única forma de cobertura dos riscos fiscais, 

podendo ser utilizados outros meios como, por exemplo, a realocação e redução de despesas 

discricionárias. 

Paço da Prefeitura Municipal de Quixelõ, em 15 de julho de 2016. 

MARIA DE DE FATIMA ARAUJO 

PREFEITA MUNICIPAL DE QUIXELÔ 

PR EMTURA :f1E 
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ARE/Tabela 1 - DEMONSTRATIVO DOS RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS 

MUNICÍPIO: QUIXF.L0 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

ANEXO DE RISCOS FISCAIS 
DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDENCIAS 

EXERCICIO DE 2017 

ARE (LU, art 4°, * 3°) 
	

RS 1,00 
• •,‘ PASSIVOS CONTINGENTES 	w: -  V..!..;rr 1.t,,:t. -  PROVIIDENCI48 

;;,...„ A... 	.., 	...,,,Descrição 	..,..... 	„ 	.. Valor 	„,.. .„, 	',', Deseri0o. • Valor 
Demandas ;alie iais Trabalhistas 186,000. 00 Corte degastos com pessoal 186.000,00 
Dívidas CIII Processo de Reconhecimento 'MO non 00 Limitacão de emoenho. 	 I 	250.000.001 
Avais e Garantias Concedidas 0.00 0,00 
Assunção de Passivos 0.00 0.00 
Assistências Diversas - Combate a Seca 150.000.00 Firmar Convenios com Oreãos Públicos 150 o no 00 
Outros Passivos Contin entes 
SUBTOTAL 

• 4 	LI 4 	II 

646.000.001 
Limitacão de emoenho 

. 	li  
60.000 00 

646.000.00 

,DEMAIS RISCOS FINCAIS PASSIVOS.. —•• "' "" 	• • 	''' 	 '' 	 PROVIDENCIAS 	
. .... 

a :a 	• 	.:::. 	Descoção wd:s—i--9 *, t 7. •:•W:si s.,<...:."Valor H: 	Pt:....,.. mit,:: :.y.e.,DOstricãO 	., 	I.: Cer aJOT.j¡ 5. 

Frustração de Antr.:ação 
Restituição de Tributos a Maior 
Discrepância de Projeções: 
Outros Riscos Fiscais 63.480.00 Lirnitacao de Empenho 63.480,00 
SUBTOTAL 63.480.00 SUBTOTAL 63.480.00 
TO1AL 709,40.00_TOTAL 709.480.00 



ANEXO III 
METAS FISCAIS  
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ANEXO DE METAS FISCAIS 

Em cumprimento ao disposto na Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, Lei de 
Responsabilidade Fiscal - LRF, o Anexo de Metas Fiscais da Lei de Diretrizes Orçamentárias para 
2017, estabelece a condução da política fiscal para os próximos exercícios e a avaliação do 
desempenho fiscal dos exercicios anteriores. 

O Anexo de Metas Fiscais abrangerá os órgãos e entidades da Administração Direta e 
Indireta, que recebem rearsos dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, inclusive sob a forma 
de. subvenções para pagamento de pessoal e custeio, ou de auxílios para pagamento de despesas de 
capital, excluídas, neste caso, aquelas empresas lucrativas que recebam recursos para aumento de 
capital. 

A LRF determina que no Anexo de Meta Fiscais serão estabelecidas metas anuais, em 
valores correntes e constantes, relativas .a.receitas, despesas, resultados nominal e primário e 
montante da divida pública, para o exercícioue serreferirem e para os dois seguintes, e conterá 
ainda: 

a) avaliação do cumprimento das metas relativas ao ano anterior; 

-1: g 
b) demonstrativo âãà :rtiákisianuais, instruido~moria e metodologia de cálculo que 

"'yr 	 .r.j,R01,ig • 
justifiquem os resultados pretendiefog?Néomparando-as com as metas fixadas nos três 
exercícios anteriores, j e evidenciando a consistência das mesmas com as premissas e os 

objetivos da politica ebon6mica haciaael;-: - 

c)jevolução 	patrirrrônioffiquidoltambém nostáltirnost:três exercícios, destacando a 
cirigerrbp ,aaplicaç'ão dos recursos obtidosIicorn a álienaçao!de ativos; 

-wpf 	- Ir- 

dravaliação da sduaçadfinancaira eatuadai: 
g 

„ 	 . 

eVLdernonstratiVo da estimatiya jetcompansação4ajenúncia4ekeceita r e cjalmargem de 

expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado. 

A fim de dar cumprimento ao preceito da LRF, o Anexo de Metas Fiscais deve ser 
composto pelos seguintes demonstrativos: 

- Demonstrativo I - Metas Anuais; 

- Demonstrativo II - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior; 

- Demonstrativo III - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas Fiscais Fixadas nos 
Três Exercícios Anteriores; 

- Demonstrativo IV— Evolução do Patrimônio Liquido; 

- Demonstrativo V — Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos; 

• CNP1 -06.742480/0001-42 
Rua Pedro Gomes de Araújo, 5/N - Centro - Quixel6 /CE - Brasil 	, ,angtr.  

63.515-000 - Telefone (88) 3579-1210 

www.ouixelo.ce.pov.br  
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Demonstrativo VI -Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do RPPS; 

Demonstrativo VII - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita; 

• Demonstrativo VIII - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter 

Continuado. 	 • 

O cumprimento das metas deve ser acompanhado com base nas informações divulgadas 
no Relatório Resumido da Execução Orçamentária e no Relatório de Gestão Fiscal. 

Para 2016, a expectativa do mercado para o IPCA, a inflação oficial do pais, caiu de 7,31% para 
7,28%. Foi a quarta queda seguida do indicador. Apesar da queda, ainda permanece acima do teto de 6.5% 

do sistema de metas e bem distante do objetivo central de 4,5% fixado para este ano. 

Para 2017, a estimativa do mercado financeiro para a inflação permaneceu estável em 6% - 
exatamente no teto do regime de metas para o período, e também longe da meta central de 4,5% 
estabelecida para o próximo ano pelo Conselho Monetário Nacional (CMN). 

Para o PIB de 2016, o mercado financeiro passou a prever uma contração de 3,73% na 
semana passada, contra uma retração de 3,66% estimada na semana anterior. Foi a décima primeira piora 
seguida do indicador. 

Segundo os economistas das instituições financeiras, o comportamento do PIEI em 2017 tem 

por projeção uma alta oscilante entre 0,35% e 0,30%. Foi a terceira queda seguida do indicador. 

O PIB é a soma de todos QS bens e serviços feitos em território brasileiro, independentemente 

da nacionalidade de quem os produz, e serve para medir o comportamento da economia brasileira. 

O mercado financeiro baixou, na semana passada, sua estimativa para o patamar da taxa Selic 

no fim deste ano. 

A previsão passou de 14,25% ao ano (atual nível dos juros básicos da economia) para 13,75% 

ao ano. Isso quer dizer que os analistas passaram a projetar, oficialmente, corte dos juros no decorrer de 

2016. 

Já para o fechamento de 2017, a estimativa para a taxa de juros permaneceu inalterada em 

12,50% ao ano - o que pressupõe continuidade do recuo dos juros no ano que vem. 

A taxa básica de juros é o principal instrunento do BC para tentar conter pressões 

inflacionárias. Pelo sistema de metas de inflação brasileiro, a instituição tem de calibrar os juros para atingir 

objetivos pré-determinados. 

CNN - 06.742480/0001-42 	 tefit 

Rua Pedro Gomes de Araújo, S/N - Centro - Quixel6 /CE - Brasil 

63.515-000 - Telefone (88) 3579-1210 
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Em resumo, os indicadores macroeconômicos para projeção das metas fiscais da LDO — 

2017 são os seguintes: 

VARIAVEIS — expectativas 2017 2018 2019 

TAXA DE INFLAÇÃO — (IPCA AMPLO) 4,50% 4,50% 4,50% 

TAXA 	DE 	CRESCIMENTO 	DO 	PIB 
NACIONAL 

1,80% 2,10% 2,10% 

TAXA 	DE 	CRESCIMENTO 	DO 	PIB 
ESTADUAL 

2,50% 3,00% 3,00% 

CÂMBIO (R$ / US$ - média) 3,40 3,50 3,50 

PROJEÇÃO PIB ESTADUAL — R$ MILHÕES 142.042 154.350 160.000 

INCREMENTO DA ARRECADAÇÃO TOTAL 
—PROJEÇÃO 

5,20% 8,00% 8,00% 

Ressalta-se .,r.que ,9 cenário macroeconômico atual impactou .de tLforma direta nas 
perspectivas de arrecadação 'clrnãourcoitinicipal. Dessá,lo irma,1;ÓCiti ‘a-  adoção das políticas fiscal, 
monetária e crediticia restritivas, as desp'e'sãs ,I forPeCriganizadas contemplando um incremento 
gradual da arrecadação municipal, vislumbrando uma perspectiva mais otimista ao final de 2018. 

Tão importante quanto manter os serviçõsõpo.  stosaklisposição da socieciadequixeloense 
em funcionamento, é garantir ;a4inalizaçãomdos investimentosnaindat*em execução„..bem como 

expandir, de4orma eq.  uilibrada'e Sustentável, tatuição, 'do MuniciPio .". Dessa forma,;considerando os 
investimehtos.  , estão previstos de 2016 á 2018 recursos oriundos das mais variadaS'fontes de 

recursos para 6custeio de despesas de . capital. 
, . 

Con'Cluindo, 1  destacá-se que :io. ,,isknex6,zcle Wv1etasi Fiscais 4é comPosto4..ainda pelos 
demonstrativos que se seguem, na forma definida pela Secretaria do Tesouro Nacional por meio da 

Portaria n°. 553, de 22 de setembro de 2014, que aprova a 6 8  edição do Manual de Demonstrativos 
Fiscais - MDF. 

QUIXEL13— CE, em 15 de julho de 2016. 
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AME/Tabela 1- DEMONSTRATIVO I —METAS ANUAIS 
MUNICIPIO: QUIXELÔ 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

METAS ANUAIS 
EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2017 

AMF - Demonstrativo 1 (LRF, art. 4 0, § 1°) RS 1,00 
:I 	+ 

. 	.., 	 . 

ESPECIFICAÇ 'AO 
.. 

..: '.g01 7 	4::' • --.a....: 	- 2018 
 

_ 
" Vaiar ' ,I_ 

:Cori.ente 

,(8) 

.: .iiIiii- --- 4/ 
. Constante 

, 

...":: PIB , ,.4 
-(a / PIB) 

x. 100  

;:". 	Va 1°4 
Corrente 

(b) 

V alor 
Constante 

"/I, PIB 
(I) / PIB) 

ri 00 

Corrente' 

(e) 

-. 	'r ' Valo . 
çgnsbuite 

.. 	, 

°A PIB' 
(c / PI13) 

x 100 
Receita Total 
Receitas Primárias (I) 
Despesa Total 
Despesas Primárias (II) 
Resultado Primário (III) = (I — II) 
Resultado Nominal 
Dívida Pública Consolidada 
Divida Consolidada Liquida 

38.360.000,00 36.708.133,97 0,027 41.045.200,00 39.277.703,35 0,027 44.328.816,00 42.419.919,62 0,028 

37.954.000,00 36319.617,22 0.027 40.610.780,00 38.861.990,43 0,026 43.859.642,40 41.970.949,67 0,027 

38.360.000,00 36.708.133,97 0,027 41.045200,00 39.277.703,35 0,027 44.328.816,00 42.419.919,62 0,028 

37.613.550,00 35.993.827,75 0,026 40.246.498,50 38.513.395,69 0,026 43.466.218,38 41.594.467,35 0,027 

340.450,00 325.789,47 0,000 364281,50 348.594,74 0,000 391424,02 376.482,32 0,000 

140.000,00 133.971,29 0,000 320.000,00 306.220,10 0,000 394.060,00 377.033,49 0,000 

6.500.000,00 6.220.095,69 0,005 6.250.000,00 5.957.000,00 0,004 5.880.000,00 5.626.794,26 0,004 

6.500.000,00 6.220.095,69 0,005 6,180.000,00 5.957.000,00 0,004 5.786.000,00 5336.842,11 0,004 

Receitas Primárias advindas de PPP (IV) 0,00 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00% 0,00 0,00 - 
Despesas Primárias sendas por PPP (V) 0,00 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00% 0,00 0,00 - 
Impacto do saldo das PPP (VI) = (IV-V) 0,00 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00% 0,00 0,00 - 

VARIÁVEIS - expectativas 2017 2018 2019 
TAXA DE INFLA AO - IPCA AMPLO 450 4,50%t 4,50% 

AXA DE CRESCIMENTO DO PI8 NACIONAL 1 80% 2 10% 2 10% 
TAXA DE CRESCIMENTO DO PI8 ESTADUAL 2 50% 3 00% 3 00% 

MBIO (12$71Trare- 	dia 3,40 3,50 3,50 
PRO)E 	O PIB ESTADUAL - R MILH 	S  142.042 154.350 160.000 

ROJE -O DA DIVIDA FISCAL LI • UIDA 	 106 00% i00% 1 00% 
INCrEMENTO DA ARRECADACCiTCWAL  - PRO3E AO 60O% 7 00% 8,00% 
QUIXELO - CE, EM 11 de abril de 2016. 

METODOLOGIA DE DE CALCULO VALOR CONSTANTE: 	 2017: Valor Corrente it 1.045 - 2018- Valor Corrente! 1.090 - 	2019- Valor corrente / 1.135 



AMF/Tabela 2- DEMONSTRATIVO 2 — AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR 

MUNICIPIO: QUIXELÔ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

ANEXO DE :METAS FISCAIS 
AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR 

EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2015 

AMF - Demonstrativo 2 (LRF, art. 4 0, §2°, inciso I) 
	

RS 1,00 

ESPECIFICAÇÃO 
Metas PreviStas 

em 2015 

(a) 

% P113 
Metas Realizadas 

em 2015 

(h) 

% P13 
Variação 

Valor 
(c) =(b-a) 

04 

(c/a) x 100 
Receita Total 

Receitas Primárias (I) 
Despesa Total 
Despesas Primárias (11) 
Resultado Primário (III) --, (1-1) 

Resultado Nominal 
Divida Pública Consolidada 
Divida Consolidada Liquida 

35.920.000,00 0,028% 33.821.439,50 0,027% 2.098.560,50 0.002% 
34.898.430,00 0,027% 32.940.003,13 0,026% 1.958.426,87 0.002% 
35.920.000,00 0,028% 33.574.519,89 0,026% 2.345.480,11 0.002% 
35.779.585,87 0,028% 33.434.105,76 0,026% 2.345.480,11 0,002% 

-881.155,87 -0,001% -494.102,63 0.000% -387.053,24 0,000% 
152.000,00 0,000% 140.414,13 0,000% 11.585,87 0,000% 

7.300.000,00 0.006% 7.276.437,08 , 	0,006% 23.562,92 0.000% 
7.300.000,00 0,006% 7.276.437,08 0,006% 23.562,92 0,000% 

PIB ESTADUAL 2015: R5 127.150 MILIIOES 

QUIXELO - CE, EM 15 DE JULHO DE 2016. tenc‘j:‹ 



AME/Tabela 3 - DEMONSTRATIVO 3 - METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES 

MUNICÍPIO: QUIXELO 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES 
EXERCÍCIO DE 2017 

AME- Demonstrativo 3 (LRF, art.4°. §2°, inciso II) 
	

R$ 1.00 

, 1 	ESPECtFicaçÂo 
.i. 	., 

- . 	 VALORES A PREÇOS CORRENTES 

'i2o,i3 - -. 	2014 	.j .  % 	1 	2015 % 2017 .. 44, 2018 0/,, 2019 " 
i 
1  

% , 

0.036 Receita Total 

Receitas Primárias (1) 
Despesa Total 

Despesas Primárias (II) 
Resultado Primário (110= (1 - II) 
Resultado Nominal 

Divida Pública Consolidada 

Divida Consolidada Liquida 

32.614.329 32.500.000.00 0.0301 	33.821.439,50 0.031 33.360.000.00 0.036 41.045.200.00 0.036 44.328.816,00 

J 	
32.564.329 2.407.480.00 0,030 32.940.003,13 0.030 37.954 000 00 . 	. 0.036 40.610.780.00 0.036 43.859.642.40 0.036 

J 	32.611.329 32.500.000.00 0.030 33374.519.89 0.031 38.360.000,00 0.036 41 045100,00 0.036 44.328.816,00 0,056 

J 	
32.164.329 32.295.000.001 	0,0301 	33.434.105.76 0,031 	37.613.550,00 0,035 40.246.498.50 0,035 43.466.218,381 	0.035 

J 	400.000 112.4801 	0,0001 	.494 103  (0,000) 	340 450.00 0.000 	364.231,50 0,000 393.424.021 	0,000 
-500.000 300.000,001 	0,0001 	398.213,38 0,000 1 	140.000,00 0.000 	250.000,00 0.000 500.000,00 	0,000 

4.390.606,09 6.873.223.701 	0.0061 	7.276.437.08 0.007 6.500 000 00 0.005 	6.250.000.00 0.005 6.750 000.00 	0.005 

4 . 500.000.00  6.878.223,701 	0,006 1 	7/76.437.08 0.007 6.500.000.00 0.00) 	6.250.000,00 0,001 6.750.000.001 	0.001 

EspEcificaçÃo 
VALORES A PREÇOS CONSTANTES 

2013 2014 2015 %, 2017 % 2018 % 2019 % 

0,041 Receita Total 

Receitas Primárias (I) 

Despesa Total 

Despesas Primárias (II) 

Resultado Primário (111) = (1 - II) 

Resultado Nominal 

Divida Pública Consolidada 

Divida Consolidada Liquida 

29.490.94321 29.374.282,59 0.027 30.560.621,22 0,028 36.708.131.97 0.035 39.277.703,35 0.035 42.419.919.62 

29.445.731,57 29.290.660.79 0,027 29.764.166,56 0,006 36.319.617 22 , 0 035 . 38.861.990.43 0.034 41.970.949.67 0.040 

29.490.943.21 29.374.282,59 0,027 30.337.507,81 0,028 36.708.113.97 0,034 39.277.703,35 0,035 42.419.919,62 0,041 

29.084.038.48 29.188.998,65 0,027 30.210.631,39 0,028 35.993.827,75 0,032 38.513.395,69 0.034 41.594.467,35 0,040 

361.693.09 101.662,13 0,000 -446.464.83 (0,000) 325.789,47 0,001 343.594,74 0.001 376.482,32 0,001 

-152.116,36 271.147.22 0,000 359.820,53 0,000 133.971.29 0.001 239.234,45 -478.468,90 - 

4.340.317.02 6.216.704,21 0,006 6.574.895,71 0.006 6.220.095.69 0,005 5.980.861.24 0.005 6.459.330,14 0,005 

4.069.047.2) 6.216.704211 0,006 1 6.574.895,71 1 	6.220.095.69 0.003 1 5.980.861,24 0,003 6.459.330.14 0.003 

FONIT: LL10 2016. RELATORIOS I.RF E 13ALANÇO GERAI. 2013 A 2015 
PIB ES FANAL EM 2015 R$ 127.150.000.000.00 

1(5ix
RuO3EÇA0 PIE ESTADUAL - R$ MILHÕES I 112.4021 117.5721 125.1501  ey)Oftr 

ELO. CE, LM I) .11.LHO DE. 2016 



AMFiTabela 4 - DEMONSTRATIVO 4 — EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

MUNICIPIO: QUIXELÔ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2017 

AMF - Demonstrativo 4 (LRF. an.4°. §2°, inciso 111) 
	

RS 1,00 

PATRIMÔNi0 LÍQUIDO , 	2015 2014 ¼ 013 
Patrimônio/Capital 
Reservas 
Resultado Acumulado 

t 1 I 17.544,67 10.332.220,75 8.916.958,33 

1.424.049,72 0,00 0,00 

4.847.579,59 785.323,92 1.415.226.42 

Tura 17389.173,98 0,00% II .117.544,67 0,00% 10.332.220,75 0,00% 

REGIME PREVIDENCIÁRIO 

PATREVIÓN10 IIÁQUIDO 2015 2014 2013 
Patrimônio 
Reservas 
Lucros ou Prejuízos Acumulados 

0,00 
0.00 

0,00 
0.00 

0,00% 
0.00% 

0,00 
0,00 

TOTAL , 0,00 0.00% • 0,00 0,00% ,0,00 0,00% 

CtUiXELO -CE ,EM 15 DE JULHO DE 2016. neP'Pr 



AMF/Tabela 5- DEMONSTRATIVO 5 — ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS 

MUNICIPIO: QUI XELÔ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS 
EXERCÍCIO DE 2017 

AME - Demonstrativo 5 (IRE, art.4c, :,;2", inciso III) 
	

R$ 1,00 

RECEITAS REALIZADAS  2015 2014 2013 

RECEITAS DE CAPYIAL - ALIENAÇÃO DE ATIVOS (I) 

Alietiação de Bens Móveis 

Alienação de Bens Imóveis 

0.00 0,00 0,00 

DESPESAS EXECUTADAS 2015 2014 2013 

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS (II) 

DESPESAS DE CAPITAL 
Investimentos 

Inversões Financeiras 

Amortização da Dívida 
DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA 

Regime Geral de Previdência Social 
Regime Próprio de Previdência dos Servidores 

0.00 

0,00 

0,00 

0.00 

0.00 

0.00 

0.00 

0,00 

0.00 

SALDO FINANCEIRO 
2015' 20.14 2013 

VALOR (III) 

QUIXELO -CE, EM 15 DE,IULHO DE 2016. 



ANIFfrainb 6 - DF.NIONSTRATIVO 6 – AVAUAÇÂO DA saruncto FINANCEIRA E ATUARIAL DÓ RF.GINIE PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DÓS SER VINDOS 
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AMF/Tabela 7-. DEMONSTRATIVO 7— ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA 

MUNICIPIO: QUIXELÔ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA 

EXERCICIO FINANCEIRO DE 2017 

AME - Demonstrativo 7 (LU, art. 4 0, 2°:. inciso V) 
	

R$ 1,00 

TRIBUTO MODALIDADE 
SETORES/ 

PROGRAMAS/ 
. BENEFICIÁRIO 

REM NUA DE RECEITAPREVISTA 
COMPENSAÇÃO 

2017 2018 2019 

TOTAL 	 1 	I 	I 	I 	 1 

QUIXELO -CE. EM 15 DE JULHO DE 2016 	-715:C 



AME/Tabela 8- DEMONSTRATIVO 8— MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO 

MUNICIPIO: QUIXELÓ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE .METAS FISCAIS 
MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO 

EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2017 

AMF - Demonstrativo $ 0.12F. art. 4'. § 2'. inciso V) 
	

RS 1.00 

EVENTOS Valor Previsto para 2017' 

Aumento Permanente da Receita 3.700.000.00 
(-) Iransferèneias Constitucionais 1.020.000,00 
(-) 1 ransferèneias ao FUNDES 650.000,00 
Saldo Final 'do Aumento Permanente de Receita (1) 2.030.000.00 
Redução Permanente de Despesa (II) 
Margem Bruta (RB= (1+11) 2.030.000.00 
Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV) 300.000,00 

Novas DOCC 100.000,00 
Novas DOCC geradas por PP? 

Margem Liquida de Expansão de DOCC (V)= (111-1V) 1.730.000,00 


